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tápico de licenciatura em Audiologia na Escola Superior
de Saúde Egas Moniz, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — O 1.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive, um ano
curricular em cada ano lectivo.

2 — O 2.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.»

2 — O n.o 5.o da Portaria n.o 1207/2000, de 22 de
Dezembro, que autorizou o funcionamento do curso bie-
tápico de licenciatura em Radiologia na Escola Superior
de Saúde Egas Moniz, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — O 1.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive, um ano
curricular em cada ano lectivo.

2 — O 2.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.»

3 — O n.o 5.o da Portaria n.o 1208/2000, de 22 de
Dezembro, que autorizou o funcionamento do curso bie-
tápico de licenciatura em Fisioterapia na Escola Supe-
rior de Saúde Egas Moniz, passa a ter a seguinte
redacção:

«1 — O 1.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive, um ano
curricular em cada ano lectivo.

2 — O 2.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.»

4 — O n.o 5.o da Portaria n.o 1225/2000, de 30 de
Dezembro, que autorizou o funcionamento do curso bie-
tápico de licenciatura em Terapia da Fala na Escola
Superior de Saúde Egas Moniz, passa a ter a seguinte
redacção:

«1 — O 1.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive, um ano
curricular em cada ano lectivo.

2 — O 2.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.»

5 — O n.o 5.o da Portaria n.o 1226/2000, de 30 de
Dezembro, que autorizou o funcionamento do curso bie-
tápico de licenciatura em Ortóptica na Escola Superior
de Saúde Egas Moniz, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — O 1.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive, um ano
curricular em cada ano lectivo.

2 — O 2.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.»

2.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
25 de Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 322/2002
de 23 de Março

A requerimento da Cruz Vermelha Portuguesa, enti-
dade instituidora da Escola Superior de Enfermagem
da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis,
reconhecida como de interesse público pelo Decreto
n.o 3/2002, de 6 de Fevereiro, ao abrigo do disposto
no Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de
Março);

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto;

Considerando o disposto no Regulamento Geral do
Curso de Licenciatura em Enfermagem, aprovado pela
Portaria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março,
e no artigo 64.o do referido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Enfermagem na Escola Superior de Enferma-
gem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Aze-
méis, nas instalações que estejam autorizadas nos termos
da lei.

2.o

Regulamento

Ao curso aplica-se o Regulamento Geral do Curso
de Licenciatura em Enfermagem, aprovado pela Por-
taria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro.

3.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir
anualmente não pode exceder os 45.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
180 alunos.

4.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso, nos termos
do anexo à presente portaria.

5.o

Grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

6.o

Início de funcionamento do curso

O curso pode começar e funcionar a partir do
2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002, inclusive, de
forma progressiva.
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7.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

8.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino de
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Educação,
quer por não cumprimento dos pressupostos de auto-
rização e reconhecimento quer em consequência das
acções previstas no artigo 75.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo.

9.o

Vagas para o ano lectivo de 2001-2002

O número de vagas para a candidatura à matrícula
e inscrição no ano lectivo de 2001-2002 (entrada no
2.o semestre) é de 50.

10.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
1 de Março de 2002.

ANEXO

Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis

Curso de Enfermagem

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Estágios Seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Ciências de Enfermagem I . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 210 100
Antropologia e Sociologia I . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 100
Psicologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 100 20
Pedagogia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 15
Ciências de Enfermagem II . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 185 30
Psicossociologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30
Ética I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30
Ensino Clínico I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 300

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Estágios Seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Ciências de Enfermagem III . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 300 50 30
Antropologia e Sociologia II . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 60
Psicologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 60
Pedagogia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 20 15
Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 40
Ciências da Enfermagem IV . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 125 20 10
Ensino Clínico II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 420

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Estágios Seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Ciências de Enfermagem V . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 165 10 40
Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30
Ética II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30
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Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Estágios Seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Ensino Clínico III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 300
Ciências de Enfermagem VI . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 85 30 20
Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 50
Ética III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30
Ensino Clínico IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 360

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Estágios Seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Ciências de Enfermagem VII . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 105 30 20
Ensino Clínico V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 420
Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30
Introdução à Vida Profissional . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 45
Ensino Clínico VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 500

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 2/2002/M

Proposta de lei à Assembleia da República que estabelece o limite
mínimo de redução no valor das pensões de invalidez nas situa-
ções de acumulação destas prestações de segurança social
com rendimentos do trabalho.

No seio da sociedade portuguesa de hoje existe um
número relevante de cidadãos que são portadores de
deficiência física e mental que, apesar de terem sido
considerados como incapazes para o exercício de uma
actividade profissional, apresentam condições físicas e
intelectuais que permitem o desempenho de actividade
profissional, atento o grau de incapacidade de que são
portadores.

Realce-se que um número considerável destes cida-
dãos portadores de deficiência se encontrava no auge
da sua vida activa quando foi surpreendido por eventos
de causa não natural, mormente acidentes de automóvel
e de motociclo, que determinaram a sua deficiência,
tornando-os cidadãos dependentes ainda numa idade
bastante jovem e, em muitos casos, no início das suas
carreiras profissionais.

Constata-se que este grupo de cidadãos, quando não
abrangidos por seguros de acidentes de trabalho ou titu-
lares do direito a indemnização por existir responsa-
bilidade civil de terceiros, se encontra socialmente pro-
tegido, quer no âmbito do subsistema previdencial, quer
no âmbito do subsistema de protecção social da cida-
dania, mais propriamente no regime de solidariedade,
mas tal protecção dada ao nível dos rendimentos per-
didos traduz-se na percepção de pensões de invalidez
de montantes extremamente reduzidos, fruto do facto
de a maior parte deles apresentar uma curta carreira

contributiva de segurança social ou mesmo não preen-
cher o período de cinco anos de garantia para ter acesso
às pensões de invalidez do subsistema previdencial, aufe-
rindo assim uma prestação substitutiva do rendimento
perdido ou não detido insuficiente para satisfação das
suas necessidades básicas e do seu agregado familiar.

Face a esta situação de carência financeira, muitos
destes pensionistas de invalidez, porque ainda deten-
tores de capacidade para desenvolver determinadas acti-
vidades profissionais, procuram integrar-se no mercado
de trabalho, desempenhando tarefas como trabalhado-
res por conta de outrem ou por conta própria, facto
este que é legalmente penalizado, uma vez que à pensão
de invalidez que recebem são deduzidos os rendimentos
que obtêm do exercício de actividade profissional.

Verifica-se, perante os factos, que estes pensionistas,
titulares de prestações reduzidas de segurança social,
ao procurarem alcançar as condições mínimas de sub-
sistência, entendendo-se como tal a detenção de ren-
dimentos mensais não inferiores ao salário mínimo
nacional, são duplamente penalizados, pois, do ponto
de vista social, são portadores de uma deficiência que
à partida os coloca numa posição de marginalização
e desigualdade com os demais cidadãos e, do ponto
de vista financeiro, quando têm capacidade para realizar
determinado tipo de tarefas profissionais, vêem o já
pouco valor da pensão reduzido por auferirem rendi-
mentos do trabalho, o qual é executado adentro das
limitações determinadas pelo tipo de deficiência de que
são portadores, que lhes impõe mais encargos do que
aqueles que teriam de suportar caso fossem detentores
da sua plena capacidade física e mental.

Perante esta situação vivida diariamente em Portugal
pelos cidadãos portadores de deficiência física e mental,
torna-se imperioso, porque é da mais elementar justiça
social e a tal aconselham os princípios da igualdade,
da solidariedade e da inserção social contidos na Lei
de Bases do Sistema Público de Solidariedade e Segu-


